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CONSELHO CONSULTIVO  
ICP-ANACOM 

 PLANO ESTRATÉGICO 2008-2010 - LINHAS GERAIS DO ORÇAMENTO 2008 
 

 
Estatutos 
Artº 37º - al. a) Compete ao Conselho Consultivo dar 
parecer, designadamente, sobre as linhas gerais do 
Plano de Actividades e do Orçamento do ICP-
ANACOM 

 

 

A 

GENERALIDADE 
 O Plano Estratégico para 2008-2010 caracteriza-se por uma maior objectividade, 

simplificação, calendarização e quantificação relativamente aos que o antecederam, 
compreensivelmente no sentido das recomendações de anteriores pareceres do 
Conselho Consultivo. O compromisso assumido pelo ICP-ANACOM com uma 
Missão, Visão e Valores, claramente explicitados, constitui também significativa 
melhoria o que, tudo junto, muito contribui para uma boa compreensão, apreciação do 
documento apresentado, monitorização da actividade a desenvolver pelo Regulador 
no triénio a que respeita e, obviamente, a sua accountability. Sublinha-se, a este 
propósito, a inserção no Plano apresentado de alguns indicadores globais da 
actividade, o que permitirá acompanhar e avaliar o desempenho do Regulador. A 
missão, os valores e os objectivos definidos são no entender do Conselho Consultivo 
adequados à situação do mercado e ao que é expectável por parte do Regulador.  
 

B 
ESPECIALIDADE 

1. Entende, todavia, o Conselho Consultivo formular, no plano metodológico, as seguintes 
recomendações: 

 

1. A inclusão das estimativas de execução para o ano em que o Plano de 
Actividades e Orçamento são apresentados  

A evidência dos valores provisionais para o final do ano anterior a que respeitam os 
documentos sujeitos a apreciação permite uma mais completa compreensão dos 
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objectivos definidos e também aferir com maior rigor o alcance das medidas 
propostas.    

 
2. A revisão do ordenamento das acções integrantes do Plano  

No que se refere à descrição das diversas acções agrupadas por objectivos 
estratégicos, cuja listagem se apresenta bastante detalhada, seria útil, no 
entanto, para uma melhor compreensão das mesmas, a sua integração de 
modo articulado numa lógica de áreas/linhas de actuação subjacentes aos 
objectivos estratégicos identificados. 

 

3. A referência à evolução previsional do mercado nacional para o período 
a que respeita o Plano 

A existência de um quadro de certeza e previsibilidade regulamentar que 
facilite condições para o investimento, a inovação e a sustentabilidade dos 
agentes é considerada como uma peça fundamental para a desejável 
evolução positiva do mercado nacional das comunicações electrónicas, 
especialmente quando está na agenda a renovação das redes (NGN/NGA). 

 

2. Entende ainda o Conselho Consultivo, quanto às acções constantes do Plano, 
recomendar o seguinte: 
 

4. Revisão e calendarização das Análises dos Mercados Relevantes   

A revisão do MR12 parece justificar-se atendendo ao elevado número de ofertas 
baseadas na ORALL; à crescente difusão das placas 3G; à necessidade de 
desenvolver políticas de promoção da Banda Larga nas áreas rurais, [o que poderá 
implicar a eliminação restrições regulatórias do tipo de retalho menos para 
produtos de entrada, bem como considerar as ofertas baseadas em ORALL no 
cálculo do retalho menos]; ou até mesmo a separação da estrutural PTM da PT 
(Spin-off). 

A revisão dos MR 3, 4, 5 e 6 atendendo à crescente penetração de serviços fixos 
prestados por operadores móveis, como às vantagens competitivas decorrentes da 
eliminação das obrigações “ex-ante” no mercado “Corporate”, dadas as 
características específicas deste segmento de mercado. 

 
5. Ponderação aprofundada na definição de novos Mercados Relevantes 

O ICP-ANACOM propõe-se acrescentar à lista de MR’s dois novos MR’s: Acesso 
grossista de Banda Larga Móvel e Acesso Grossista de SMS. Justifica-se a 
recomendação que o Conselho Consultivo faz até porque a própria Comissão 
Europeia preconiza uma eliminação quase integral dos MR’s retalhistas e coloca 
dúvidas quanto à manutenção dos MR’s 15 e 18.  
 

6. Fundo de Compensação Serviço Universal 

No Plano Estratégico em apreço não existe qualquer referência ao estabelecimento 
do Fundo de Compensação do Serviço Universal. No entanto, Portugal pelas suas 
características socio-económicas (Dimensão, Rendimento, Grau de Urbanismo, 
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Diferença Litoral/Interior) e específicas de telecomunicações, (baixa penetração do 
SFT, elevada penetração do SMT e novas ofertas fixas dos operadores de SMT) 
reclama a existência de uma solução deste tipo.  

Importa igualmente definir o conceito de encargo excessivo o que ainda não foi 
feito, bem como o cálculo dos os custos líquidos do Serviço Universal. 

 
7. Alargamento do âmbito da acção respeitante à segurança das Comunicações 

 A acção respeitante à segurança das comunicações encontra-se no Plano restringida 
à Concessão do Serviço Público de Telecomunicações. A segurança das 
comunicações é hoje, consideradas as ameaças actuais nos vários domínios da vida 
e da actividade económica uma matéria sensível que extravasa em muito o âmbito 
do serviço público. Parece assim redutor o âmbito conferido à acção.  

   

8. Maior aprofundamento da matéria relativa à convergência  

É uma área que pela sua actualidade e importância para o desenvolvimento do 
sector deve merecer um tratamento mais elaborado no Plano, nomeadamente para 
avaliação dos mercados em termos de obrigações regulamentares. Não se pode 
ignorar o crescente desenvolvimento de Substituição Fixo Móvel, Ofertas Fixas por 
Operadores Móveis, Ofertas 2P, Ofertas 3P e já anunciadas Ofertas de 4P. 

 

9. Maior explicitação da matéria relativa à cooperação institucional 

Na matéria respeitante à promoção da cooperação institucional e técnica é 
privilegiado o relacionamento com os países de língua oficial portuguesa, 
pelo que seria útil a uma melhor e mais completa compreensão neste 
particular um maior detalhe dos objectivos / áreas de actuação implícitos nas 
acções prioritárias definidas neste âmbito. 

 

C 
LINHAS GERAIS DO ORÇAMENTO 

Em relação às linhas gerais do orçamento para 2008, matéria sobre a qual também deverá 
incidir obrigatoriamente o parecer do Conselho Consultivo, releva a preocupação evidenciada 
pelo ICP-ANACOM de o ter “(..) elaborado no espírito de contenção, rigor e crescente 
eficiência”, como se pode ler nos documentos apresentados.   

Estruturalmente, o orçamento para 2008 não se distingue, no essencial, dos orçamentos 
anteriores: 

i. Para o período em referência, os proveitos, a exemplo dos anos precedentes, 
continuam a depender essencialmente da receita originada pela aplicação da 
taxa de utilização do espectro – cerca de 96%. Anota-se, todavia, que o ICP-
ANACOM reafirma o propósito de rever profundamente o tarifário num 
futuro próximo que não precisa. Importa atender a que se trata de matéria da 
competência do Governo; 

ii. No plano dos custos, os gastos com pessoal continuam a significar proporção 
elevada, pois atingem cerca de 43 % do total da despesa; 
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iii. A rubrica “participações” que agrupa as contribuições para o funcionamento 
da AdaC, Agência Espacial Europeia, Fundação Portuguesa das 
Comunicações representa cerca de 10% da despesa total; 

iv. Destaca-se ainda que mais de 58% do investimento respeita no parque 
informático; 

v. O excedente económico esperado, depois de contabilizadas as amortizações e 
provisões, rondará os 14,7 milhões de euros. 

 

Considera o Conselho Consultivo em sede de matéria orçamental apresentar as seguintes 
recomendações:  

 

10. Receitas   

Não se encontra nenhuma referência ao novo modelo de tarifação do espectro, 
recomendado em pareceres anteriores do Conselho Consultivo. No Plano de 
Acções nada consta sobre o novo modelo tarifário. Conhecendo, embora, que se 
trata de matéria da competência do Governo entende-se que o ICP-ANACOM 
deveria explicitar o modelo de financiamento das suas despesas que reputa 
apropriado e os efeitos da aplicação do mesmo sobre os mercado. A definição de 
um novo modelo deverá ter como objectivo essencial uma política de uso do 
espectro mais equilibrada e eficiente. 

 
11. Investimentos 

A política de investimentos visa essencialmente a actualização de equipamentos 
específicos radioeléctricos e a modernização e actualização de tecnologias de 
informação, assim como a automatização dos processos de trabalho. Para além, de 
se justificar pelo montante que atinge, e em linha com recomendações formuladas 
em anteriores pareceres, uma maior explicitação dos projectos previstos e 
benefícios esperados sublinha-se a necessidade de que algumas acções sejam 
contempladas, v.g., o cadastro do licenciamento de estações, e a aceitação pela via 
electrónica das estatísticas referentes ao SFT e Internet. 

 

12. Pessoal 

O ICP-ANACOM opta pela estabilização do número de efectivos. A política de 
pessoal assenta assim na promoção da formação profissional e na optimização dos 
meios informáticos, assim como na reestruturação de carreiras e na mobilidade 
interna. Conhecendo-se que a rubrica de pessoal é, no quadro das despesas, e nos 
últimos três anos a que tem evidenciado mais acentuado crescimento e sabendo que 
dada a natureza da actividade desenvolvida pelo ICP-ANACOM e a panóplia de 
competências que lhe estão legalmente conferidas, a função pessoal é crítica, 
recomenda-se, todavia, a adopção uma efectiva política de racionalização. 

 

 

 

 

 


